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Excelentíssimo Senhor
Vereador Werley Glicério Furbino de Araujo
Presidente da Câmara Municipal de

IPATINGA - MG

Prezado Presidente,

Com nossos cordiais cumprimentos, submetemos à apreciação de Vossa

Excelência e de seus llustres Pares Projeto de Lei que "Dispõe sobre autorização para a participação
do Município de lpatinga - MG no Consórcio lntermunicipal Multissetorial do Médio Rio Piracicaba -
CONSMEPI, e dá outras providências.".

A presente Proposição objetiva a filiação do Município ao Consórcio
lntermunicipal Multissetorial Do Médio Rio Piracicaba - CONSMEPI, com a finalidade de prestar
atividades na realização da gestão de serviços e promoção de melhoria na agricultura, meio ambiente,
desenvolvimento econômico e qualidade de vida da população de lpatinga.

O projeto de Lei visa, ainda, promover a política pública de desenvolvimento
econômico e segurança de alimentos, por meio do incentivo à regularização dos estabelecimentos de
produtos de origem animal, que serão inspecionados e fiscalizados por meio do Serviço de lnspeção
Municipal (SlM),

Portanto, contamos com o apoio de Vossa Excelência e de seus ilustres pares
para a aprovação da presente Proposição.

Na oportunidade, renovamos a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares

manifestações de elevada estima e consideração.

¿J

Atenciosamente,

GUSTAVO MORAIS
Assinado de forma digital por
GUSTAVO MORAIS
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? 5l Poz4PROJETO DE LEI N.9

"Dispõe sobre autorização para a

participação do Município de lpatinga - MG

no Consórcio lntermunicipal Multissetorial
do Médio Rio Piracicaba- CONSMEPI, e dá

outras providências."

Art. 1s Fica autorizada a participação do Município de lpatinga - MG no
Consórcio lntermunicipal Multissetorial do Médio Rio Piracicaba - CONSMEPI, com a finalidade de
prestar atividades na realização da gestão de serviços e promoção de melhoria na agricultura, meio
ambiente, desenvolvimento econômico e qualidade de vida da população de lpatinga, em consonância
com os objetivos estabelecidos no Protocolo de lntenção da formalização do Consórcio e pelo Contrato
de Consórcio Público, especialmente por seus estatutos e pelos demais atos ou normas que venha a

adotar.

Art. 2s Para a consecução do estabelecido no art, 1e, o chefe do poder

Executivo fica autorizado a formalizar Protocolo de lntençöes com os demais entes da Federação.

Parágrafo único. O Protocolo de lntenções deverá conter todos os requisitos
exigidos no art.4s da Lei Federal n.s 1J.I07105,

Art. 3e A autorização contida nesta Lei disciplínadora dispensa a ratificação
do Protocolo de lntenções firmado pelo Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único. A dispensa de ratificação estabelecida no caput deste artigo
não exime o Poder Executivo de encaminhar o Protocolo de lntenções à Câmara Municipal, para

acompanhamento e fiscalização,

Art.4e O Poder Executivo Municipaldeverá consignar nas leis orçamentárias
dos próximos exercícios, dotações específicas para atender à celebração de contrato de rateio e

demais despesas decorrentes da participação do Município no consórcio público de que trata esta lei.

S 1e O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e
seu prazo de vigência não será superior ao das dotaçöes consignadas no orçamento correspondente.

5 2e É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de
rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito.

5 3e Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei
Complementar L0L, de 04 de maio de 2000, o consórcio público deverá fornecer informações
necessárias para que sejam consolidadas nas contas dos entes consorciados, todas as despesas
realizadas com os recursos entregues em virtude do contrato de rateio, de forma que possam ser
contabilizadas nas contas de cada ente da Federação, de conformidade dos elementos econômicos e
das atividades ou projetos atendidos.
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Art, 5s O Chefe do Poder Executivo Municipal fica autorizado, ainda, a
contratar com o Consórcio os serviços necessários e ofertados, dispensada a licitação, nos termos do
art.2e, S l-e,lll, da Lei ne t]'tOTl2OO5 e do art. l-8 do Decreto Regulamentador ne 6.01712007,

Art. 6e O Poder Executivo poderá celebrar contrato de programa

disciplinando os serviços e as obrigações entre municípios e com o consórcio público.

Art. 7e Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

lpatinga, aos 12 de dezembro de 2024
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